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V ocê está recebendo a primeira edição da Revista Rio Doce, pu- 
blicação anual produzida pelos Comitês da Bacia Hidrográ- 
fica do Rio Doce. Mais do que divulgar as ações promovidas 
pelos comitês ao longo dos 850 quilômetros do rio, a revista 
tem como objetivo sensibilizar a sociedade para a importân- 
cia desse trabalho na melhoria da qualidade e conservação da água que 
abastece a região e é fonte de sobrevivência de nossa população. 

A matéria da capa aborda como os comitês têm viabilizado aos municí- 
pios a elaboração de seus Planos de Saneamento Básico graças aos recur- 
sos oriundos da cobrança pelo uso da água. Em toda a bacia, a expectativa 
é que 156 municípios que não possuíam recursos financeiros concluam 
seus planos até o fim deste ano, gerando um investimento de aproxima- 
damente R$ 25 milhões. 

Além disso, a revista destaca os trabalhos realizados por cada comitê e 
traz uma matéria sobre o funcionamento do sistema de cobrança pelo uso 
da água na bacia do Doce. 

■; Destaque também para nove destinos que valem a pena visitar na bacia 
e para a entrevista exclusiva de Sebastião Salgado para a Revista Rio Doce, 
abordando o seu trabalho e da sua esposa Lélia em Aimorés (MG), sede 
do Instituto Terra, que se dedica a preservar a flora, a fauna e as águas da 
região - paixão que inspirou Gênesis, sua exposição mais recente. 

É, para nós, um prazer compartilhar estas informações com você. 
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Comitês viabilizam a elaboração de planos 
municipais de saneamento básico 



Planejar e dar continuidade a ações ligadas 
ao saneamento básico nunca foi prioridade no 
Brasil. Prova disso é que, segundo o Instituto 
Trata Brasil - organização que atua em defe- 
sa da melhoria do serviço e da proteção dos 
recursos hídricos do país o volume de es- 
goto não tratado descartado todos os dias na 
natureza equivale a 2.959 piscinas olímpicas. 

A fim de orientar as ações ligadas ao ser- 
viço, a lei n° 11.455, criada em 2007, estabele- 
ceu diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e para a Política Federal de Saneamen- 
to Básico. A legislação prevê a elaboração de 
um diagnóstico, o Plano Municipal de Sanea- 
mento Básico (PMSB), que traça ações e me- 
tas em um horizonte de 20 anos. 

O documento identifica as condições e 



necessidades sanitárias locais para, então, 
propor uma série de objetivos, estratégias, 
ações e programas que viabilizem a implan- 
tação de sistemas de tratamento de esgotos 
e propiciem o pleno abastecimento de água 
às populações, além de soluções ligadas ao 
manejo de resíduos sólidos e drenagem de 
águas pluviais. 

Até o fim de 2015, todos os municípios de- 
verão ter concluído seus Planos Municipais 
de Saneamento Básico para ter acesso a re- 
cursos federais destinados ao saneamento. O 
PMSB é de responsabilidade dos municípios e 
deve conter informações como o diagnóstico 
da situação atual; o prognóstico com os obje- 
tivos e metas de curto, médio e longo prazo; 
e projetos e metas para atingir os objetivos. 



capa 



PAPEL DOS COMITÊS 

No Rio Doce - décimo manancial mais poluído 
do país - os Comitês de Bacia Hidrográfica têm 
viabilizado aos municípios, que não possuem o 
plano e nem dispõem de recursos para elaborá- 
-lo, a criação dos seus PMSBs, graças aos recursos 
oriundos da cobrança pelo uso da água. Para isso, 
o Programa de Universalização do Saneamento 
(P41) foi inserido no Plano Integrado de Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (PIRH 
Doce) e colocado como prioridade no Plano de 
Aplicação Plurianual (PAP Doce). Em toda a ba- 
cia, a expectativa é que 156 municípios concluam 
seus planos até o fim deste ano, gerando um in- 
vestimento de aproximadamente R$ 25 milhões. 

Segundo Edson Azevedo, diretor técnico do 
IBIO-AGB Doce, os impactos da implantação do 
PMSB serão notados no futuro. "O esgoto sanitá- 
rio lançado in natura nos corpos-d'água tem sido 
o grande vilão da degradação da qualidade das 



águas da Bacia do Rio Doce ao longo dos anos. 
Nesse sentido, o apoio dos comitês, por meio do 
aporte de recursos oriundos da cobrança pelo 
uso da água, possibilitará aos municípios não 
apenas cumprir uma determinação legal, mas, 
ao mesmo tempo, despertar os gestores públicos 
para a importância do saneamento." 

Os representantes dos comitês também des- 
tacam a importância dos PMSBs. O presidente do 
CBH-Piracicaba, Iusifith Chafith Felipe, enfatizou 
a relevância do documento, que reúne as princi- 
pais informações sobre o saneamento na bada. “É 
a primeira vez que temos um estudo que mostra 
como o lixo é manejado e qual o tratamento dado 
à água, além da disponibilidade atual de recursos 
hídricos”, diz. Carlos Eduardo Silva, presidente do 
CBH-Piranga, endossou a importância do plano 
para os municípios: “Vemos uma latente necessi- 
dade de saneamento em alguns municípios e as 
prefeituras valorizam o plano." 
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Confira o número de municípios 
contemplados e a expectativa de 
investimento na implantação do 
PMSB nos municípios da Bacia 
do Rio Doce 



Bacia Hidrográfica do Rio Piranga 

51 MUNICÍPIOS 

R$ 6,8 MILHÕES 



♦ 



Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba 

14 MUNICÍPIOS 

R$ 4,1 MILHÕES 



f 



Bada Hidrográfica do Rio Santo Antônio 

14 MUNICÍPIOS 

R$ 1,7 MILHÃO 



f 



Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí 

36 MUNICÍPIOS 

R$ 5,2 MILHÕES 



t 



Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga 

23 MUNICÍPIOS 

R$ 4 MILHÕES 



f 



Bada Hidrográfica do Rio Manhuaçu 

16 MUNICÍPIOS 

R$ 2,9 MILHÕES 



! 



Bacia Hidrográfica do Rio Guandu 

1 MUNICÍPIO 

R$ 200 MIL 



{•) Bacia Hidrográfica do Rio São José 

1 MUNICÍPIO 

R$ 200 MIL 



Saneamento básico é 
o conjunto de serviços, 
infraestmturas e instalações 
operacionais de abastecimento 
de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana, 
gestão de resíduos sólidos e 
drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas. 



Por que o plano de saneamento 

é importante? 



1 

2 

3 

4 



O documento traça detalhadamente toda 
a situação da água do município. Aspectos 
como captação, drenagem, manejo do lixo 
e tratamento de esgoto são avaliados e 
servem como norteadores para os futuros 
trabalhos a serem executados. 

Com as informações em mãos, o provedor 
de serviço pode começar a trabalhar 
na cidade, pois o plano de saneamento 
é um requisito imprescindível para a 
celebração do contrato entre prefeitura e 
concessionária. 

O documento também é importante para 
que o governo tenha uma visão geral sobre 
a situação do saneamento básico no país, 
uma vez que o poder público sistematiza os 
dados dos serviços prestados nas ddadeS e 
disponibiliza indicadores relevantes para a 
caracterização da demanda e da oferta de 
serviços públicos de saneamento básico. 

Permite e facilita o monitoramento e 
avaliação da eficiência da prestação do 
serviço. 




A palavra comitê vem do latim committere, que 
significa “confiar, entregar, comunicar”. Relaciona- 
-se, portanto, à delegação de poderes e ações. 

Criados por meio da Política Nacional de Re- 
cursos Hídricos, os Comitês de Bacia Hidrográfica 
constituem a base do Sistema Nacional de Geren- 
ciamento de Recursos Hídricos e funcionam como 
um fórum no qual os principais envolvidos têm 
assento, podendo se manifestar e contribuir para 
a construção de instrumentos de recuperação dos 
mananciais, em um modelo de gestão participativa, 

Nesse sentido, são ambientes favoráveis à reso- 
lução de conflitos quanto à diversidade de interes- 
ses em relação aos usos da água, desigualdade de 
distribuição e utilização inadequada. 

Para Leonardo Deptulski, presidente do CBH- 
-Doce, oS comitês estão cada vez mais fortalecidos 
e integrados: "Temos uma legislação avançada e 
precisamos colocá-la em prática. Com os comitês, 
nossa capacidade de mobilização aumentou." 

RIO DOCE 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica do Rio Doce 
são formados por representantes dos poderes pú- 
blicos, da sociedade civil e de usuários de água. 
São entidades deliberativas, com funções propo- 
sitivas e consultivas, que, por meio dos recursos 



obtidos com a cobrança pelo uso da água, inves- 
tem em projetos que visam à melhoria da quali- 
dade e quantidade de água nas bacias. 

Segundo o secretário executivo do CBH-Doce, 
Luiz Cláudio Figueiredo, que representa os usuá- 
rios, os comitês cumprem um papel importante na 
implantação da política nacional dirigida ao setor. 
“É uma proposta inovadora no contexto geopolíti- 
co do país, que traz o debate para as regiões, que é 
onde tudo acontece, e proporciona a participação 
dos segmentos interessados, principalmente os 
usuários, que têm a oportunidade de se envolver e 
fazer algo além de só pagar pelo uso da água." 



Entre outras ações, 
cabe aos comitês 

• Aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia. 

• Arbitrar conflitos pelo uso da água, em primeira 
instância administrativa. 

• Desenvolvere apoiar iniciativas de educação ambiental. 

• Estabelecer mecanismos e sugerir valores para 
a cobrança pelo uso da água. 



RioDoce <9 




CBH-Doce Q[ 



Estiagem em foco 

Falta de chuvas faz com que Câmara Técnica de Gestão de Eventos 
Críticos se tome referência na abordagem do problema 




O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica 
do Rio Doce (CBH-Doce) possui uma diretoria cole- 
giada com representantes de todos os nove comi- 
tês de rios afluentes do Doce. 

Responsável por importantes decisões sobre a 
gestão dos recursos hídricos, o CBH conta com o 
apoio de grupos de trabalho e de câmaras técnicas: 
Institucional e Legal (CTIL); de Capacitação e Infor- 
mação (CTCI); do Plano de Recursos Hídricos (CT- 
Plano); de Integração (CTI) e de Gestão de Eventos 
Críticos (CTGEC). 

Criada em 2005 para tratar informações rela- 
cionadas ao período de cheias, a partir de 2014, a 
Câmara Técnica de Gestão de Eventos Críticos (CT- 
GEC) se tomou referência na divulgação de eventos 
ligados ao fenômeno inverso. Denominada inidal- 
mente Câmara Técnica de Gestão de Cheias, com 
o passar dos anos, a proliferação de cianobactérias 
nos mananciais e a escassez de água fizeram com 
que o colegiado tivesse seu nome alterado e passas- 
se a absorver novas atribuições. 

A câmara trabalha de forma articulada com os 



demais comitês propondo diretrizes, planos e pro- 
gramas para minimizar os efeitos das precipita- 
ções intensas e cheias na Bacia Hidrográfica do Rio 
Doce, além de acompanhar estudos, projetos, obras 
e ações relacionadas com a ampliação, moderni- 
zação e integração de Sistemas de Alertas Contra 
Enchentes em operação na Bacia do Rio Doce. 

O rigoroso período de estiagem registrado em 
toda a região Sudeste no ano passado, no entanto, 
fortaleceu o trabalho da câmara, que passou a atuar 
como interlocutora entre os órgãos competentes e a 
sociedade, a fim de monitorar os níveis de escassez. 

Segundo Lucinha Teixeira, presidente da CTGEC, 
em 2014 o colegiado se dedicou a promover o diá- 
logo entre diferentes setores da sociedade ligados 
à gestão de recursos hídricos. “Além de articular os 
órgãos gestores, Ministério Público, usuários e so- 
ciedade civil e ampliar o alcance das informações 
sobre o período de estiagem, também foram reali- 
zadas reuniões com representantes de SAAEs, Co- 
pasa e consórcios de saneamento para que, com 
as informações recebidas dos órgãos gestores e do 
Serviço Geológico do Brasil - denominação atual da 
antiga Companhia de Pesquisa de Recursos Mine- 
rais (CPRM) a câmara pudesse planejar suas ações 
buscando garantir o abastecimento dentro das pos- 
sibilidades e identificar áreas com possíveis confli- 
tos de uso da água.” 

A criação do Grupo de Ttabalho de Cianobactérias 
foi outra ação importante, que possibilitou avaliar as 
causas da proliferação destes microrganismos e su- 
gerir procedimentos às empresas de abastecimento 
público. Durante todo o ano de 2014, a CTGEC pro- 
moveu reuniões e seminários em toda a bacia para 
tratar do assunto, e a previsão é de que, em 2015, o 
grupo apresente os resultados do estudo e inicie um 
trabalho informativo junto à comunidade. 
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Parceria em prol do Piranga 

CBH e ONG Puro Verde atuam na conscientização 
das comunidades para preservar rio 



Quem conhece o Rio Piranga de perto há mui- 
tos anos sabe que sua paisagem não é mais a 
mesma. A mudança brusca do visual ao longo 
do leito mostra claramente as consequências da 
degradação, que se reflete na falta de vegetação 
e no assoreamento. Recuperar o rio tem sido a 
principal tarefa do Comitê de Bacia Hidrográfica 
do Piranga (CBH-Piranga), que trabalha em parce- 
ria com um importante aliado: a ONG Puro Verde. 

Desde o início dos anos 2000, a ONG atua em 
defesa do meio ambiente na Zona da Mata mi- 
neira e, há dois anos, direcionou suas ações ao 
Projeto Rio Piranga, que concentra quatro obje- 
tivos centrais: recuperação da mata ciliar, revi- 
talização e conservação de nascentes, educação 
ambiental e estruturação/ampliação de viveiros 
florestais. O projeto foi aprovado entre outros 738 
trabalhos inscritos no programa Petrobras Am- 
biental, patrocinado pela estatal. 

“Apesar de ser um trabalho recente, percebe- 
mos a conscientização da sociedade. A comuni- 
dade rural tem sentido os efeitos da seca e hoje 
vê a necessidade de preservar o rio 1 ', explica Car- 
los Eduardo Silva, presidente do CBH-Piranga. 

A parceria mantida com o CBH-Piranga tem 
sido fundamental para que a ONG obtenha 
recursos que possibilitem levar adiante suas 
ações nos municípios pertencentes à microba- 
cia hidrográfica dos rios Piranga e Doce. Além 
das cinco cidades atendidas (Ponte Nova, Rio 
Doce, Barra Longa, Guaraciaba e Santa Cruz do 
Escalvado), o objetivo é expandir as ações para 
outros municípios. 

De acordo com Ricardo Motta, secretário-geral 
da ONG Puro Verde, já foram alcançadas mais de 
60% das metas pré-estabelecidas: “Para este ano, 
teremos ações ambientais fundamentais, como o 



'Seminário Regional de Recuperação de Mata Ci- 
liar’ e iniciativas voltadas para a conservação/re- 
vitalização de nascentes, além da apresentação 
de uma peça de teatro para cerca de quatro mil 
pessoas. Além disso, vamos distribuir mais de 20 
mil peças publicitárias que vão abordar a impor- 
tância do Projeto Rio Piranga, com o apoio insti- 
tucional do CBH." 




Ações do Projeto 
Rio Piranga 

• 65 nascentes revitalizadas. 

• 38 palestras ministradas. 

• 135 mil mudas plantadas até agosto de 2015. 

• Recuperação de 240 hectares de mata ciliar. 
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Juntas pelo meio ambiente 

Sede do CBH-Piracicaba funciona dentro da AMEPI, importante ponto de 
apoio para o trabalho desenvolvido na região 




Em meio a uma ampla área verde reple- 
ta de passarinhos, onde também é possí- 
vel avistar micos saltando de um lado para 
outro, funciona a Associação dos Municí- 
pios da Microrregião do Médio Rio Pira- 
cicaba (AMEPI), na cidade de João Monle- 
vade. Além de oferecer suporte técnico e 
administrativo às prefeituras, a Associação 
cumpre atualmente um importante papel 
no acompanhamento das políticas públi- 
cas adotadas na região, especialmente na 
área ambiental. 

É por este motivo que o Comitê de Bacia 
Hidrográfica do Rio Piracicaba (CBH-Piraci- 
caba) tem sua sede dentro da AMEPI, onde 
conta com toda a estrutura logística neces- 
sária a seu funcionamento. "Creio que tra- 
balhando juntas as duas entidades ficam 
ainda mais fortes e respeitadas. A água e a 



falta dela são problemas que batem à nossa 
porta e temos que ter um cuidado especial 
com tudo que é feito para a preservação dos 
recursos hídricos”, explica Fernando Rolla, 
presidente da AMEPI e prefeito de São Do- 
mingos do Prata. 

O presidente do CBH-Piracicaba, Iusifith 
Chafith Felipe, destaca a contribuição dada 
pela AMEPI ao trabalho do comitê - plená- 
rias são realizadas no auditório e reuniões 
com prefeitos e apresentações institucionais 
na sala multiuso: “É um ponto de apoio para 
nós. Acredito que este tipo de parceria po- 
deria inclusive se estender a outros comitês 
que possuem associações de municípios na 
região. Elas ajudam muito na nossa atuação", 
observa Chafith. 

NOVA MENTALIDADE 

o CBH-Piracicaba completa 15 anos de atu- 
ação. E não faltam motivos para comemorar. 

Desde que foi criado, em fevereiro de 
2000, o comitê promove ações que têm re- 
sultado no aumento da qualidade e quanti- 
dade de água da bacia. Por meio de recursos 
provenientes da cobrança pelo uso da água, 
o CBH-Piracicaba leva adiante importantes 
projetos como o Programa de Universaliza- 
ção do Saneamento (P41), Programa de Re- 
composição de APPs e Nascentes (P52) e Pro- 
grama Produtor de Água (P24). 

“Ao longo destes 15 anos, o CBH-Piracica- 
ba trouxe uma nova mentalidade de gestão 
de nossos recursos hídricos e, principalmen- 
te, um olhar diferenciado sobre os proble- 
mas enfrentados na bacia”, observa Flamínio 
Guerra, vice-presidente do comitê. 
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CBH-Santo Antônio 



Parceria de sucesso 

CBH-Santo Antônio e AMA Lapinha atuam na 
preservação ambiental da região 



O Comitê de Bada Hidrográfica do Santo Antô- 
nio (CBH-Santo Antônio) conta há alguns anos com 
um aliado importante para a preservação ambien- 
tal da região: a Assodação dos Moradores, Agri- 
cultores e Apicultores da Lapinha (AMA Lapinha), 
uma instituição que respeita a maneira de viver da 
população e contribui para melhorar as condições 
soriais, culturais e econômicas das comunidades e 
preservar a biodiversidade da área do entorno do 
Parque Nadonal do Cipó, em Minas Gerais. 

“A AMA Lapinha já cercou 298 nascentes e ma- 
tas aliares, o que é muito importante para aumen- 
tar a oferta de água em médio prazo", destaca Felipe 
Benido Pedro, presidente do CBH-Santo Antônio. 

O trabalho em favor da conservação da Mata 
Atlântica na Bada do Santo Antônio é desenvolvido 
desde 2008. Nesse período, a instituição foi respon- 
sável pela implantação do Projeto Pró-Mata I e II, 
que cercou aproximadamente 80 km de margens 
e nascentes e já plantou 53 mil mudas na região. 

Segundo Lucas Hajime de Oliveira Miyahara, 
coordenador-geral da AMA Lapinha, entre as ativi- 
dades que deverão ser realizadas neste ano em con- 
junto com o CBH-Santo Antônio estão a execução 
do Programa de Recomposição de APPs e Nascen- 
tes (P52), cujo edital de chamamento público de in- 
teresse deverá ser lançado nos próximos dias, e o 
acompanhamento da implantação do Plano Muni- 
cipal de Saneamento Básico (PMSB) nos municípios 
da bacia. "Desde a criação da associação, temos tido 
a preocupação de atuar de forma conjunta também 
na educação ambiental da população, pois as pes- 
soas são as maiores responsáveis pela preservação 
dos recursos hídricos”, acrescenta Miyahara. 

Além do foco em biodiversidade, outra preo- 
cupação tanto do CBH-Santo Antônio quanto da 
AMA Lapinha está relacionada à manutenção da 



qualidade de vida dos moradores da região. Com a 
construção da Casa do Feitio, os agricultores pas- 
saram a produzir farinha, mel e melado, que são 
comercializados, o que permite aumentar a renda 
das comunidades e preservar a cultura local. 




Ações da 
AMA Lapinha 

• Cercamento de seis mil hectares 
de florestas. 

• Plantio de 53 mil mudas. 

• Proteção de 89 nascentes protegidas. 

• Realização de seminário sobre Zoneamento 
de Adensamento Preferencial (ZAP). 
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CBH-Suaçuí ^ 



Recuperando nascentes 

Programa tem como foco a melhoria da qualidade e 
quantidade de água na bacia 




Responsáveis pela manutenção dos cursos- 
-d’água, as nascentes - manifestações superficiais 
de água armazenadas em reservatórios subterrâ- 
neos - garantem a qualidade e a quantidade do 
recurso hídrico. Para que a água brote de forma 
abundante e ininterrupta, a preservação desses 
mananciais e das denominadas áreas de recarga 
hídrica é imprescindível. Por isso, entre as diversas 
ações do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Sua- 
çuí (CBH-Suaçuí), o Programa de Recomposição de 
APPs e Nascentes (P52) é prioridade. 

Em parceria com produtores rurais, a iniciativa 
visa a recompor matas ciliares e topos de morros 
de propriedades situadas na bacia, além de cercar 
os olhos-d'água. Os recursos oriundos da cobrança 
pelo uso da água são utilizados na compra de in- 
sumos (arames, grampos, mourões, estacas, formi- 
cidas e mudas). 

O primeiro passo foi formar, no interior da Câma- 
ra Técnica do Plano de Recursos Hídricos (CTPlan) 
do CBH-Suaçuí, um grupo que ficou encarregado de 



definir os critérios a serem utilizados na escolha de 
áreas prioritárias para a execução do programa. 

"Trata-se de um programa de grande relevância 
para a bacia, uma vez que, a partir da implanta- 
ção de medidas de proteção e recuperação de nas- 
centes e áreas de preservação permanente e da 
adoção de práticas de conservação da água e do 
solo, será possível aumentar o volume disponível 
e reduzir os níveis de poluição hídrica”, destaca o 
secretário executivo do comitê, Edson Valgas. 

De acordo com o coordenador do P52 e analis- 
ta do IBIO-AGB Doce, Eduardo Costa, o programa 
também permite aos produtores compreender que 
é possível ter uma propriedade produtiva e ao mes- 
mo tempo sustentável. “A gente sabe que aqui na 
região a maioria ou grande parte dessas nascentes 
se encontra desprotegida. Existe o pisoteio do gado, 
ao longo da mata ciliar e das nascentes, pois não 
existe o crescimento para a proteção destas áreas. 
Enfim, a vegetação - crucial para manter o fluxo- 
-d’água da nascente - já foi toda extraída. Outro 
ponto importante são as áreas de recarga, aquelas 
adma das nascentes, que estão todas desmatadas. 
Então, esse programa visa isso: visitar as proprieda- 
des rurais e educar os produtores sobre a importân- 
cia de trabalhar a sustentabilidade de seus imóveis, 
recuperando essas nascentes", afirmou Costa. 

A expectativa é que, por meio de parceria, seja 
também oferecida aos produtores assessoria téc- 
nica na elaboração do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), documento obrigatório para todos os imóveis 
rurais, que tem por finalidade integrar as informa- 
ções ambientais referentes às Áreas de Preservação 
Permanente (APP), Áreas de Reserva Legal, Áreas de 
Uso Restrito, florestas e remanescentes de vegeta- 
ção nativa, além de áreas consolidadas das proprie- 
dades e posses rurais do país. 
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CBH-Caratinga 



Avanços no Ribeirão do Boi 

Projeto Território Sustentável contribui para a conservação 
e o desenvolvimento das comunidades 



Uma área de 35 mil hectares abriga atualmente 
uma das ações mais importantes do Comitê de Ba- 
cia Hidrográfica do Rio Caratinga (CBH-Caratinga): o 
Projeto Território Sustentável Ribeirão do Boi, voltado 
para a preservação ambiental dos municípios de Var- 
gem Alegre, Entre Folhas, Caratinga e Bom Jesus do 
Galho, além do desenvolvimento das comunidades 
do entorno, que cumpre a dupla função de conservar 
a biodiversidade e assegurar o equilíbrio ecológico da 
Mata Atlântica, situada nas proximidades do Parque 
Estadual do Rio Doce. 

“É um projeto inovador, que busca o desenvolvi- 
mento sustentável das bacias hidrográficas. As ativi- 
dades têm o objetivo de promover, de forma planeja- 
da e integrada, as melhores práticas de preservação 
ambiental do território, por meio do engajamento 
das comunidades locais", explica Narliane de Melo 
Martins, que coordena a iniciativa. Ela observa que 
a bacia tem sido fortemente impactada por um mo- 
delo de desenvolvimento baseado na exploração dos 
recursos naturais, que provoca degradação ambien- 
tal e comprometimento da oferta de água. 

Dentre as principais ações do projeto, o vice-pre- 
sidente do CBH-Caratinga, Wilson Acádo, destaca as 
oficinas - realizadas com o apoio técnico do Serviço 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Minas Ge- 
rais (Sebrae-MG) - dirigidas ao Grupo Líder do Ribei- 
rão do Boi e a elaboração do Zoneamento Ambiental 
Produtivo (ZAP) do território, que contribuirá para 
aprimorar a qualidade de vida da população e moti- 
var as pessoas envolvidas no projeto. 

“Nosso objetivo é atuar de forma contínua. Para 
isso, também estamos empenhados na criação de 
uma agência de desenvolvimento no território rural 
da sub-bacia do Ribeirão do Boi, que facilitará a cap- 
tação de recursos financeiros necessários à amplia- 
ção de nossas ações”, completa Acácio. 




Principais ações 
programadas para 2015 

• Contribuir para o cadastramento dos 
proprietários rurais no CAR. 

• Elaborar planos de adequação ambiental e 
produtiva para o território, incluindo restauro 
florestal e capacitação tecnológica rural. 

• Dar continuidade à gestão da URT (Unidade de 
Referência Territorial) e incentivar a adoção do 
modelo de ILPF (Integração Lavoura, Pecuária 
e Floresta) no território. 

• Monitorar e modelar os resultados dos 
projetos implementados. 
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CBH-Manhuaçu J 



Uma década de trabalho 

CBH-Manhuaçu completa dez anos e 
comemora bons resultados alcançados 




O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Ma- 
nhuaçu (CBH-Manhuaçu) tem muito a come- 
morar em 2015. Este ano, o comitê completou 
dez anos de trabalho em favor da bacia. 

Responsável pela promoção da gestão parti- 
cipativa dos recursos hídricos do Rio Manhua- 
çu e seus afluentes, o CBH-Manhuaçu tem 
como objetivo central contribuir para a melho- 
ria da qualidade e quantidade de água da bacia 
e das condições de vida da comunidade. 

Graças aos recursos obtidos por meio da 
cobrança pelo uso da água (leia mais sobre 
o assunto na página 26), o comitê investe em 
programas voltados para a melhoria da quali- 
dade da água. Dentre as ações levadas à prá- 
tica, destacam-se o Programa de Incentivo ao 
Uso Racional da Água na Agricultura (P22), o 



Programa de Universalização do Saneamento 
(P41) e o Programa de Recomposição de APPs 
e nascentes, previstos no Plano Integrado de 
Recursos Hídricos (PIRH-Doce). 

Senisi Rocha, vice-presidente do CBH-Ma- 
nhuaçu, nota uma evolução do trabalho do 
comitê junto à população ao longo dos anos. 
"A principal característica do nosso CBH é a 
mobilização social. Com a chegada de recur- 
sos, conseguimos pouco a pouco despertar a 
consciência da população e oferecer respostas 
que têm resultado na melhoria das condições 
ambientais da bacia." 

DIFUNDINDO CONHECIMENTO 

Ciente da importância de compartilhar 
informações Sobre a água, principalmente 
em tempos de crise hídrica, o CBH-Manhua- 
çu idealizou um seminário com conteúdo 
diversificado sobre o tema. Entre os assun- 
tos abordados estão o plano de saneamen- 
to básico de cada município, ações de cons- 
cientização para o uso da água e técnicas de 
levantamento dos principais problemas de 
saneamento. 

Intitulado “Água e Saneamento Básico: 
pensando no amanhã", o evento reuniu auto- 
ridades e representantes da sociedade civil da 
região de Aimorés na sede do Instituto Terra e 
a expectativa é levá-lo para outras cidades em 
2015. “É um momento em que podemos deba- 
ter a questão da água de forma mais ampla, 
propondo soluções e iniciativas que possam 
auxiliar os municípios. Nosso principal obje- 
tivo é incentivar a participação da sociedade 
e ouvir seus anseios", explica Isaura Paixão, 
presidente do CBH-Manhuaçu. 
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CBH-Guandu J 



Atuando lado a lado 

Responsável pela criação do CBH-Guandu, consórcio 
trabalha pela preservação do rio 



São mais de quinze anos de atuação em fa- 
vor da preservação do Rio Guandu, por meio de 
parcerias e da mobilização da sociedade quanto 
à importância da aplicação de uma política am- 
biental consistente e capaz de apresentar resul- 
tados. Assim funciona o Consórcio Rio Guandu, 
que atua em conjunto com o Comitê de Bacia 
Hidrográfica do Rio Guandu (CBH-Guandu) nas 
cidades de Brejetuba, Afonso Cláudio, Laranja 
da Terra e Baixo Guandu. 

“O consórcio, que é o precursor do CBH, é 
um agente articulador das políticas públi- 
cas do município e pode captar recursos para 
programas e projetos voltados para a melho- 
ria da qualidade e disponibilidade hídrica da 
bacia. Já o comitê debate, delibera e articula 
essas ações", explica Ana Paula Alves Bissoli, 
presidente do CBH-Guandu e do Consórcio Rio 
Guandu. 

ATLAS SOCIOAMBIENTAL 

Uma expedição técnica de cunho científi- 
co que percorreu todo o rio deu origem a um 
dos frutos mais importantes da parceria entre 
comitê e consórcio: o Atlas Socioambiental da 
Bacia Hidrográfica do Rio Guandu. Lançada em 
2013, a publicação reúne informações que ser- 
vem como base para pesquisa, educação e ges- 
tão ambiental por todas as comunidades que 
vivem às margens do manancial. 

O levantamento contabilizou, por exemplo, 
toda a biodiversidade da bacia, em especial da 
fauna - ao todo, foram identificadas 386 espé- 
cies de aves e 37 de mamíferos. “Estas informa- 
ções incentivam ainda mais as comunidades a 
recuperar e preservar o meio ambiente", des- 
taca Ana Paula. 




Ações do Consórcio Público 
Rio Guandu 

• Apoio à Secretaria Executiva do CBH. 

• Articulação para implementação de 
Compensação Ambiental na Bacia. 

• Apoio aos municípios nas ações de gestão 
e/ou educação ambiental. 

• Promoção de programas e/ou medidas 
destinados à recuperação, conservação e 
preservação ambiental. 

• Implementação de políticas públicas 
ambientais. 

• Criação do CBH-Guandu. 



RioDnce <17 






CBH-Santa Maria do Doce ^ 



Unidos pela 

recuperação da bacia 

Mais de 1,5 mil hectares devem ser recuperados 
com o acordo de cooperação 




Com foco no fortalecimento da gestão de recur- 
sos hídricos na porção capixaba da Bacia Hidrográ- 
fica do Rio Doce, uma parceria entre os Comitês de 
Bacia Hidrográfica do Estado, IBIO-AGB Doce, IBIO 
Institucional, The Nature Conservancy (TNC) do 
Brasil e governo do Espírito Santo foi firmada no fi- 
nal de 2014 para unir forças em favor da melhoria 
da qualidade e quantidade de água disponível. 

A expectativa é que sejam investidos cerca de 
R$ 6 milhões, sendo R$ 1,5 milhão destinado pelos 
CBHs e R$ 4,5 milhões pelo programa Reflorestar, 
mantido pelo governo estadual. A previsão é de que 
600 produtores rurais sejam contemplados com as 
ações que resultarão da parceria, distribuídos igual- 
mente entre as bacias dos rios Guandu, Santa Maria 
do Doce e São José. 

A integração é fruto da criação do Centro de 
Desenvolvimento de Águas e Florestas, que busca 
fortalecer as ações por meio do empoderamento 



técnico das instituições parceiras e da sinergia en- 
tre políticas e programas públicos e privados volta- 
dos para a bacia. O primeiro passo nesse sentido se 
deu com a integração dos programas Reflorestar e 
de Recomposição de APPs e Nascentes (P52) - este 
último realizado pelos CBHs da Bacia do Rio Doce. 
Cabe aos comitês acompanhar as ações, o trabalho 
de mobilização e a definição de áreas prioritárias. 

Os recursos provenientes do P52 financiam a con- 
tratação de empresas para a execução do Cadastro 
Ambiental Rural e de projetos técnicos de recupera- 
ção de nascentes e APPs, por meio do IBIO-AGB Doce. 
Já o governo capixaba entra com a verba para a com- 
pra de insumos (arames, grampos, mourões, estacas, 
formicidas e mudas), por meio do Programa Reflores- 
tar. Cabe ao IBIO Institucional coordenar o Centro de 
Águas e Florestas e prestar assessoria técnica aos co- 
mitês. Ao TNC fica a tarefa de destinar recursos para 
criação e manutenção do Centro. 

Segundo o coordenador de projetos do IBIO, Thia- 
go Belote, a parceria é fundamental e evidencia o ver- 
dadeiro sentido da gestão compartilhada na bacia. 
“Como os recursos da cobrança pelo uso da água são 
escassos, para alcançarmos resultados expressivos é 
preciso, em primeiro lugar, fazer uma leitura do ter- 
ritório e, a partir daí, formar parcerias sólidas que de 
fato farão a diferença no Rio Doce", destaca. 

O presidente do CBH-Santa Maria do Doce, An- 
tônio Demoner, falou sobre a importância da par- 
ceria para o comitê. “É um fato de relevância para 
os municípios da bacia e para o próprio comitê. É 
um grande passo que estamos dando junto ao IBIO 
Institucional e a agência para o amadurecimento do 
CBH-Santa Maria”, acrescentou. 
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CBH-São José 



Economia 

de água na agricultura 

Programa mantido pelos comitês incentiva o uso racional da água, 
utilizando um equipamento simples 



A fim de combater o desperdício de água na agri- 
cultura, importante atividade econômica da bada, 
um programa desenvolvido pelos comitês do Rio 
Doce tem gerado bons frutos, O Programa de Incen- 
tivo ao Uso Radonal da Água na Agricultura (P22) fi- 
nanda, por meio de recursos oriundos da cobrança 
pelo uso da água, a instalação de um equipamento 
que indica, de forma simples, quando e quanto irri- 
gar o imgâmetro. 

Os partidpantes são indicados pelo Comitê de Ba- 
da Hidrográfica ao qual pertencem. Os critérios de 
seleção são o tipo de cultura, a localização geográ- 
fica e a zona de conflitos. Após serem seledonadas, 
as propriedades são visitadas por técnicos, que ana- 
lisam o tipo de solo, o sistema de irrigação, o produto 
cultivado e a temperatura local A partir das infor- 
mações coletadas, o aparelho é customizado. 

Na Bada Hidrográfica do Rio São José, cerca de 
40 produtores deverão ser contemplados com o ir- 
rigâmetro. Segundo o presidente do comitê, Celeste 
Stoco, os benefidos para a bacia serão inúmeros. 
“Usando racionalmente, não faltará água e ainda 
economizaremos energia. Em consequênda, o pro- 
dutor terá maior lucro”, destaca. 

O coordenador do programa, o analista de 
programas e projetos do IBIO-AGB Doce, Eduardo 
Costa, pontua os resultados já obtidos em outras 
badas. "Eu sinto nesse contato com os produtores 
que eles estão muito satisfeitos com os benefícios 
para a produção como um todo. Além disso, com 
o programa, eles passam a ter uma consciênda 
ambiental maior, se preocupando, por exemplo, 
em reservar água e fazer o uso de agrotóxicos da 
maneira correta." 




Segundo o Instituto 
Capixaba de Pesquisa, 
Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Incaper), 
no Espírito Santo o 
agronegócio 

• Responde por cerca de 30% do PIB estadual. 

• Absorve cerca de 40% da população 
economicamente ativa. 

• É a mais dinâmica atividade econômica para 
cerca 80% dos municípios. 
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descubra a bacia 



Para conhecer a 

Bacia do Rio Doce 

Já pensou em percorrer o Vale do Rio Doce? Listamos nove locais da bacia 
que você deve levar em conta em seu próximo roteiro de viagem. 




A Cachoeira do Vau-Açu, localizada a 
14 km de Ponte Nova, é um verdadeiro 
oásis da Bacia do Rio Piranga, 




O Parque Estadual do Rio Doce está situado na 
Bacia do Rio Piracicaba, a 248 km de Belo Horizonte, 
nos municípios de Marliéria, Dionísio e Timóteo, 

A unidade de conservação abriga a maior floresta 
tropical de Minas, com seus 35,9 mil hectares. É 
oferecida estrutura para turistas e pesquisadores, 




Na Bacia do Rio Suaçuí, o cartão postal é o 
Pico do Ibituruna. Localizado em Governador 
Valadares, possui 1.123 metros de altitude 
e é tido em todo o mundo como um dos 
melhores locais para a prática de voo livre. 




A Bacia do Rio 
Santo Antônio 
abriga belezas 
como a cachoeira 
do Tábuleiro, a 
maior do Estado 
e a terceira maior 
do Brasil, com 
seus 273 metros 
de queda-d'água, 
em Conceição do 
Mato Dentro. 
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descubra 



bacia 




Um dos destaques da Bacia do Rio 
Caratinga é a Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN) Feliciano 
Miguel Abdala. Seus 56 mil hectares de 
Mata Atlântica protegidos abrigam uma 
espécie de macaco ameaçada de extinção, 
o Muriqui. A RPPN fica no distrito de Santo 
Antônio do Manhuaçu, em Caratinga. 







O Instituto Terra, fundado em 1998 por 
Sebastião Salgado, fica em Aimorés e atua na 
recuperação e conservação da Mata Atlântica, 
desenvolvendo um trabalho de educação 
ambiental no Vale do Rio Manhuaçu. 



I® 




Com 

aproximadamente 
600 a 800 metros 
de altitude, a pedra 
"Cinco Pontões" é 
um monumento 
natural com 
paisagem 
exuberante no 
município de 
Laranja da Terra/ 
ES, na bacia do Rio 
Guandu. 




O distrito de 
Regência, em 
Linhares/ES, na 
bacia do São 
José, é o paraíso 
das águas e tem 
como principal 
atrativo o 
encontro do Rio 
Doce com o mar. 




A 7 km do centro de Santa Teresa/ES, na bacia 
do Rio Santa Maria do Doce, está a Reserva 
Biológica Augusto Ruschi. É aberta a visitas 
somente para fins de estudo e pesquisa, 
mediante agendamento. 
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linha do tempo ^ 



Conheça os marcos 



da nossa história 




Aprovação da resolução 
que dispõe sobre os 
procedimentos para 
cadastro, retificação 
ou ratificação de dados 
de usuários nos corpos 
hídricos da Bacia do 
Rio Doce 
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linha do tempo ^ 




Implantaçaó da cobrança peio 
uso da água na porção do Rio 
Doce de domínio da União 



Implantação da cobrança pelo 
uso da água na porção mineira 
da Bacia do Rio Doce 



Aprovação dos 
mecanismos e valores 
para a cobrança pelo 
uso da água, cujos 
recursos são destinados 
a financiamentos 
de projetos e ações 
previstos no PIRH Doce 



Aprovação da entidade 
delegatária e equiparada 
às funções de Agência 
de Água da Bacia 
Hidrográfica do Rio Doce 
(IBIO-AGB Doce) 



2011 2011 2011 2012 2014 
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entrevista 



“Vamos refazer o 

Rio Doce! 




Um dos mais premiados fotógrafos no 
mundo, Sebastião Salgado se dedica a projeto 
para recuperação de nascentes e matas 
ciliares do Rio Doce 




Doutor em Economia, ele passou a dedicar-se à fotografia na 
década de 1970. Trabalhou para a imprensa internacional e tor- 
nou-se mundialmente conhecido, sobretudo pela série de repor- 
tagens feitas na África, que lhe renderam inúmeros prêmios. Mas 
foi na cidade mineira de Aimorés, onde nasceu, que Sebastião 
Salgado se identificou com um novo projeto de vida: a recu- 
peração ambiental do Vale do Rio Doce. 

Após ter herdado, na década de 1990, uma 
propriedade em completo estado de degra- 
dação ambiental, junto com a esposa, Lé- 
lia Wanick, Salgado decidiu recuperá-la. 
Hoje, com flora, fauna e cursos-d'água 
reconstituídos, o local sedia o Insti- 
tuto Terra, ONG presidida por Lélia, 
que se tomou referência na região. 

A experiência motivou, inclusi- 
ve, seu mais recente trabalho fo- 
tográfico — Gênesis -, com o qual 
percorreu o mundo para regis- 
trar paisagens aquáticas e ter- 
restres ainda intocadas, além 
de tê-lo feito abraçar o projeto 
Olhos-d’água, desenvolvido 
em parceria com a ONG Terra 
Brazilis, que busca recuperar 
as mais de 370 mil nascentes 
do Rio Doce. 

De sua casa, em Paris, Se- 
bastião Salgado conversou, 
por telefone, com a Revista 
Rio Doce. 



entrevista 



De onde vem essa ligação tão estreita com 
as questões ambientais? 

Quando começamos (o projeto) em Aimorés, não 
estava tão ligado ao meio ambiente. Mas, com o cres- 
cimento da floresta, com mais de dois milhões de árvo- 
res plantadas e o retomo das águas, da fauna e da flora, 
veio uma aproximação muito forte com a natureza. A 
ponto de escolher algo ligado ao meio ambiente para o 
projeto fotográfico, Gênesis, que, durante oito anos, me 
fez percorrer o planeta fotografando os lugares mais pu- 
ros: animais, paisagens vegetais e minerais. 

O Instituto, inicialmente um projeto pessoal, 
tomou-se referência. Como você define o trabalho 
realizado atualmente? 

Com o Instituto Terra, praticamente criamos um 
novo eixo ambiental entre Vitória e Belo Horizonte, 
ligando o Vale do Rio Doce. Somos a maior ONG am- 
biental do Rio Doce, estamos trabalhando de forma 
intensa com os municípios. Já recuperamos mais de 
mil nascentes e criamos outro projeto - com execução 
prevista para 2015 - para a recuperação das mais de 
370 mil nascentes do rio. O Instituto Terra tem o maior 
viveiro de plantas nativas de Minas Gerais, com produ- 
ção anual de cerca de um milhão de árvores de mais 
de 100 espécies. Agora, estamos montando um novo 
viveiro para cinco milhões de plantas em Colatina, no 
Espírito Santo, e o Instituto passa a ser biestadual. 

Esses resultados são a prova de que é possível recu- 
perar os mananciais quando há vontade política? 

Sim, além de tecnologia. Já discutimos o projeto com 
a presidente Dilma, e a vontade política existe. O gover- 
no de Minas participa na formação dos quadros que vão 
executar o projeto e o do Espírito Santo na criação do 
viveiro. Está havendo, ainda, a coordenação do BNDES 
na captação dos recursos. O Instituto Terra criou a tec- 
nologia, com a recuperação de mü nascentes, que teve o 
financiamento da Vale, Banco do Brasil e Fundação Prín- 
cipe Alberto de Mônaco. Agora, partimos para o projeto 
principal e queremos contar com o apoio dos Comitês 
da Bada Hidrográfica do Rio Doce na mobilização social 
e na partidpação financeira com recursos da cobrança 
pelo uso das águas. Calculamos que em mais ou menos 
25 anos consigamos recuperar o Rio Doce, 

Esse é o grande projeto do Instituto Terra? 

Exatamente. Vamos plantar mais de 60 milhões de 



árvores, recuperar as nascentes e refazer o Rio Doce. 
A partir de 2015, três das nove sub-badas da Bada do 
Doce começarão a ter rios intermitentes, o que é uma 
catástrofe imensa para a região. Então, é o momento de 
fazer. A presidente Dilma adorou o projeto e quer fazer 
dele um piloto para a recuperação das outras badas 
do Centro-Sul do Brasil, que também estão morrendo. 

O envolvimento da sociedade civil, por meio dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica, pode representar 
um novo marco nesta luta? 

Sim. A consdentização sobre a necessidade da recu- 
peração ambiental já é grande, prindpalmente com a 
catástrofe registrada no Vale do Rio Doce, em dezem- 
bro e janeiro de 2013, provocada pelo grande volume de 
chuvas. Ficou provado que a feita das matas ciliares e 
de proteção ambiental no rio foi uma das razões. Acho 
que o alarme já foi dado. Os governos federal e estadu- 
ais estão consdentes, e as empresas, população e enti- 
dades terão que partidpar desse movimento. 

Acredita que é possível, dentro do atual modelo 
econômico, governos aliarem desenvolvimento e 
sustentabilidade? 

Eles são obrigados a fazer isso. Na construção des- 
se Brasil moderno, deixamos grande quantidade de 
território destruído. Para garantir certa qualidade de 
vida urbana, temos que reconstruir, sob pena de não 
termos mais oferta de água. Precisamos criar ambien- 
tes equilibrados na zona rural para garantir a possi- 
bilidade de vida nas áreas urbanas. De onde vamos 
tirar a energia necessária ao desenvolvimento? Como 
manter a produção agrícola sem água para irrigação? 
Como vamos dar de beber às populações se as águas 
estão desaparecendo? 

Gênesis ainda está percorrendo o país. 

Qual a importância da mostra neste contexto? 

A exposição deve permanecer no Brasil até 2016. 
Ela está cumprindo seu papel, pois já foi vista por 
mais de um milhão de pessoas. 

Já há algum novo projeto fotográfico em mente? 

Estou trabalhando com a Miriam Leitão (jornalis- 
ta da TV Globo) em um projeto sobre as populações 
indígenas do Brasil. Já estivemos com as populações 
Awá e Ianomâmi. E o contato com outros povos indí- 
genas vai prosseguir. 
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Cobrar para não faltar 

Como funciona o sistema de cobrança 
da água na Bacia do Rio Doce 



Em tempos de crise hídrica, cada gota de 
água que é usada deve ser empregada de forma 
eficiente e responsável. É importante que as pes- 
soas tenham a visão que a água é um meio natu- 
ral, que apesar de renovável, é limitado e dotado 
de valor econômico. Por isso, a cobrança de seu 
uso, que está prevista na Lei n. 9.433/97, é um 
dos instrumentos de gestão de recursos hídricos, 
instituído a partir da compreensão de que ela re- 
presenta um ativo capaz de gerar riquezas e dar 
aos usuários e à sociedade uma indicação de seu 
real valor. 

No Rio Doce, que atualmente possui 138 usu- 
ários cadastrados gerando uma arrecadação de 
aproximadamente R$ 9,75 milhões, os recur- 
sos do uso da água são repassados ao IBIO-AGB 
Doce. Ele é o responsável por empregar a verba 
nas ações previstas no Plano de Recursos Hídri- 
cos da Bacia, conforme as diretrizes estabele- 
cidas no plano de aplicação, ambos aprovados 
pelo CBH-Doce e pelos comitês estaduais atuan- 
tes na região. 

“A cobrança é feita a partir dos usuários ca- 
dastrados no Cadastro Nacional de Usuários de 
Recursos Hídricos (CNARH). Portanto, a regu- 
larização dos usuários de água da bacia é uma 
ação fundamental para a cobrança. Assim, cam- 
panhas de fiscalização são realizadas periodica- 



mente com o objetivo de identificar captações 
irregulares”, explica Nelson Neto de Freitas, ge- 
rente de Gestão de Recursos Hídricos da Agência 
Nacional de Águas (ANA). 

Em corpos-d’água de domínio da União, es- 
tão sujeitos à outorga e cobrança usuários que 
possuem captações e derivações com capacida- 
de instalada acima de lL/s em MG e l,5L/s no 
ES. Para os demais usuários, chamados usos de 
pouca expressão, não há a exigência de outorga, 
portanto também da cobrança, o que não deso- 
briga os respectivos usuários ao atendimento de 
outras deliberações ou determinações dos comi- 
tês ou dos órgãos de recursos hídricos compe- 
tentes, inclusive cadastramento ou solicitação 
de informação. 

Os comitês deliberaram sobre os mecanismos 
e valores que serão cobrados. No Rio Doce, a co- 
brança é feita em duas parcelas - uma referente 
à quantidade de água retirada do curso-d’água e 
outra no que se refere ao lançamento de poluen- 
tes no corpo-d'água. Atualmente, a carga orgâni- 
ca é o único parâmetro de lançamento cobrado, 
mensurado a partir do volume anual lançado e 
da concentração de DBO5.20 do efluente. Há um 
valor diferenciado quando a água é captada para 
uso fora da bacia hidrográfica, ou seja, empreen- 
dimentos que fazem transposição da água. 





Preço Público Unitário (PPU) 


Unidade 


Valor 


Preços 


Captação 


R$/m 3 


0,03 


unitários 


Transposição 


R$/m 3 


0,04 


para 2015 


Lançamento 


R$/kg de DBO5.20 


0,16 



26 > RioDnce 






www.cbhdoce.org.br 

www.cbhpiranga.org.br 

www. cbhpiracicabamg. org.br 

www. cbhs antoantonio. org.br 

www.cbhsuacui.org.br 

www. cbhc aratinga .org.br 

www. cbhmanhuacu . org.br 

www. cbhguandu . org.br 

www. cbhs antamariadodoce. org.br 

www.cbhsaojose.org.br 



Acompanhe as ações dos 
comitês da bacia hidrográfica 
do Rio Doce através dos 
nossos canais virtuais. 



COMITÊS: 




CBH-DOCE 
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• Agência Nacional de Águas (ANA) 

• Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (IGAM) 

■ Agência Estadual de Recursos 
Hídricos do Espírito Santo (AGERH) 




